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EM ALTA EM BAIXA
NOVOS EMPREGOS

A abertura de 12.622 empregos para
trabalhar em novos investimentos e am-
pliações de empresas no Estado. Boa par-
te dessas vagas será oferecida nos seto-
res de comércio, serviços, indústria e in-
f ra e s t r u t u ra .

Mas para quem procura uma recoloca-
ção no mercado de trabalho é importante
dar atenção especial ao currículo, uma
vez que ele é a porta de entrada numa no-
va oportunidade profissional.

FAROL BAIXO DESLIGADO
Motoristas que insistem em trafegar em

rodovias estaduais e federais no Estado
sem ligar o farol baixo, que é obrigatório.

Desde que a lei entrou em vigor, em 8 de
julho, o Batalhão de Polícia de Trânsito vem
orientando condutores a acenderem os fa-
róis de seus veículos durante o dia. Ainda
assim, é comum encontrar nas estradas
carros em situação irregular. É bom ficar li-
gado porque, a partir de amanhã, quem não
se enquadrar irá pagar multa de R$ 85,13.

T R I BU NA
LIVRE

Lei Maria da
Penha faz 10 anos
Neste dia 7 de agosto, o Brasil celebra os 10 anos da Lei

11.340, que se tornou conhecida como Lei Maria da
Penha, e que objetiva coibir a violência doméstica e

familiar contra as mulheres.

É uma legislação que a Organi-
zação das Nações Unidas (ONU)
reconhece como uma das melho-
res do mundo para garantias dos
direitos individuais da mulher.

Contudo, dados de 2015 do
Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) apontam que a
lei contribuiu em apenas 10% pa-
ra a diminuição da taxa de mor-
talidade de mulheres no País, no
seu período de vigência.

Levantamentos da Secretaria
Especial de Políticas para as Mu-
lheres do Ministério da Justiça e
Cidadania apontam que, em
1980, o número de assassinatos
era de 2,3 mulheres para grupos
de 100 mil, e que, em 2013, a si-
tuação se agravou, passando para
4,8 homicídios.

O Espírito Santo, lamentavel-
mente, é um dos estados onde
mais se pratica vio-
lência contra a mu-
lher, ocupando o
trágico segundo lu-
gar no País, com 9,3
a s s a s s i n a t o s.

A Lei Maria da Pe-
nha estabeleceu
mecanismos para
coibir a violência
doméstica e familiar
contra a mulher,
com base na Consti-
tuição, na Conven-
ção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres, e
na Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar
a Violência contra a Mulher.

A lei instituiu os Juizados de
Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher e promoveu al-
terações nos códigos Penal e de
Processo Penal, e na Lei de Exe-
cuções Penais. Um avanço.

A cada ano mais de um milhão
de mulheres são vítimas de vio-
lência doméstica no País, segun-
do o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

No entanto, devemos reconhe-
cer que esta violência não é uma
questão de foro íntimo, mas de
responsabilidade do Estado bra-

sileiro. A lei dá às mulheres a pos-
sibilidade de se romper o silên-
cio, oferecendo canais de atendi-
mento por meio do número 180.

Outro avanço é a Lei do Femini-
cídio, sancionada pela presidente
Dilma Rousseff em 2015, que in-
clui o assassinato de mulheres no
rol de crimes hediondos. O De-
creto 7.958 de 2013 é outro avan-
ço, com diretrizes para o atendi-
mento às vítimas pelos profissio-
nais de segurança pública e do
Sistema Único de Saúde (SUS).

Este é, muitas vezes, a primeira
porta de entrada da mulher víti-
ma de violência. Entretanto, os
cursos da área de saúde possuem
rara discussão e pouca inserção
do tema em seus conteúdos, re-
sultando em limitações na atua-
ção dos profissionais de saúde.

Talvez pela ausência de con-
teúdos educativos
nos cursos, a lei te-
nha resultado em
baixo impacto nos
indicadores de mor-
talidade e ocorrên-
cia das formas de
violência de gênero.

Assim, devemos
considerar que o Rio
de Janeiro sai na
frente ao criar o pro-
grama “Lei Maria da
Penha vai à escola”,
com o objetivo de

levar noções de enfrentamento à
violência contra a mulher para a
rede estadual de educação.

Nós, educadores, devemos
acreditar que esse é um caminho
para a efetivação da igualdade de
gênero. A educação é a possibili-
dade concreta de buscarmos a
transformação e o aperfeiçoa-
mento do comportamento das ge-
rações futuras, para que prevaleça
o respeito como balizador das
crenças e atitudes da sociedade.

A escola tem esse papel, e é ne-
la que o pensamento crítico e o
respeito aos valores morais de-
vem ser discutidos, aplicados e
m u l t i p l i c a d o s.
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